
Superior Tribunal de Justiça

RE no AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.084 - PE 
(2019/0143508-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : SIMONE MARIA DA CONCEIÇÃO  
ADVOGADO : JORGE PAULO DA SILVA  - PE034101 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 2º E 5º, INCISO XLVI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, NEM SUSCITADAS EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO NÃO 
ADMITIDO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com fundamento no art. 102, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 133):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR EM EXECUÇÃO 
DEFINITIVA E REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. MÃE DE 
MENOR DE 12 ANOS. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM 
CRIME DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA OU CONTRA 
DESCENDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A melhor exegese do art. 117 da Lei n.º 7.210/1984, extraída 
dos recentes precedentes da Suprema Corte, é na direção da 
possibilidade da prisão domiciliar em qualquer momento do 
cumprimento da pena, ainda que em regime fechado, desde que a 
realidade concreta assim o imponha" (HC n. 366.517/DF, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/10/2016).

2. Na espécie, todos os requisitos do HC coletivo n. 143.641/SP, do 
STF, foram atendidos: i) em que pese todas as condenações que recaem 
sobre a paciente, sem ou com trânsito em julgado (estelionato, dano, 
tráfico de drogas e associação ao tráfico), nenhuma delas refere-se a 
algum delito de violência ou grave ameaça à pessoa, e nem foram 
praticados contra descendente; ii) ela tem uma filha menor de 12 anos 
de idade, não importando, assim, a idade das outras duas, já que basta 
um dos seus filhos ter aquela idade.

3. Já a imprescindibilidade dos cuidados da mãe para com o filho 
não constitui requisito do HC coletivo em comento, assim como o 
cometimento de infrações disciplinares, como a fuga. O que se quer 
privilegiar e proteger é a criança, situação que pode ser agraciada em 

Documento: 104220303 Página  1 de 3

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 16300293-8B96-4D0A-A125-0AD20F6C97FD



Superior Tribunal de Justiça

atendimento ao princípio da fraternidade.
4. Agravo regimental improvido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 148/156), sustenta o recorrente 
que está presente a repercussão geral das questões versadas e que houve ofensa aos 
artigos 2º e 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal.

Alega que, "pelo acórdão que ora se impugna, o Judiciário está 
ingressando na esfera do Poder Legislativo, criando uma hipótese de execução de pena - 
gestante, mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência sempre cumprirão 
a pena em prisão domiciliar se os crimes não forem praticados com violência ou grave 
ameaça ou contra o filho ou dependente, que representando ofensa direta ao art. 2º da 
Constituição Federal" (fl. 155).

Assere, ainda, que, "ao mesmo tempo, o acórdão ofende diretamente ao 
art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, pois cabe à lei regulamentar a 
individualização da pena, e, no caso, o acórdão, substituindo a lei, está criando uma 
hipótese de individualização da pena - prisão domiciliar para gestantes, mães ou 
responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência, que executarão a pena em 
domicílio" (fl. 156).

Decorreu, in albis, o prazo para contrarrazões (fl. 167).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, ao que se tem dos autos, os temas atinentes às alegadas 

violações dos artigos 2º  e 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal não foram 
examinados no acórdão recorrido, sequer implicitamente, tampouco foram opostos 
embargos de declaração para fins de prequestionamento.

E tal circunstância impede a admissão do recurso extraordinário, ante a 
incidência dos Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in 
verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, 
por faltar o requisito do prequestionamento.

A propósito, cumpre trazer à baila os seguintes acórdãos do Pretório 
Excelso:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. 
PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1º, III E IV, 5º, CAPUT, 7º, 
XIII E XVI, 39, § 3º, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280/STF. EVENTUAL 
VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
NÃO VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
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MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Cristalizada a 
jurisprudência desta Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356/STF: 
“Inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não 
pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.” 2. Obstada a análise da suposta afronta aos 
preceitos constitucionais invocados, porquanto dependeria de prévia 
análise da legislação infraconstitucional aplicada à espécie, 
procedimento que refoge à competência jurisdicional extraordinária 
desta Corte Suprema, a teor do art. 102 da Magna Carta. 3. As razões 
do agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência 
de ofensa a preceito da Constituição da República. 4. Agravo interno 
conhecido e não provido.

(ARE 1.096.411 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 
DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. 1. Os dispositivos constitucionais alegados por violados não 
foram apreciados pelo acórdão impugnado. Tampouco foram opostos 
embargos de declaração para sanar eventual omissão. O recurso carece 
de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 2. A impugnação aos 
juros e aos honorários advocatícios não fez parte das razões do recurso 
extraordinário, sendo aduzida somente nesta via recursal. Constitui-se, 
portanto, em inovação insuscetível de apreciação neste momento 
processual. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 
em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 
limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a 
que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015.

(ARE 1.132.623 AgR, Relator:  Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-202 DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de Processo 
Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 04 de dezembro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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